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Art. 34 – A Diretoria do Contencioso Fiscal tem como competência planejar e gerir as atividades 

relativas à formalização e à tramitação do crédito tributário contencioso, com vistas a conferir-lhe simplifica-
ção, consistência e celeridade, de forma a favorecer o seu recebimento e a reduzir a litigância administrativa e 
judicial, com atribuições de:

I – planejar, coordenar, supervisionar, acompanhar, orientar, controlar e avaliar as atividades rela-
cionadas à formalização do crédito tributário e à revisão e controle do lançamento, com vistas a favorecer sua 
qualidade e consistência;

II – zelar pela qualidade do contencioso administrativo-fiscal por meio da consolidação e harmo-
nização do entendimento das Superintendências Centralizadas, das Regionais e do Conselho de Contribuintes 
do Estado;

III – aprimorar a qualidade do lançamento, no âmbito da SEF, com o apoio da AGE, por meio da 
disseminação das decisões reiteradas do Poder Judiciário junto ao Auditor Fiscal da Receita Estadual;

IV – disseminar novos institutos processuais e modalidades de resolução consensual de conflitos, 
de modo a reduzir a litigância administrativa e judicial e agilizar o trâmite do contencioso fiscal;

V – planejar, coordenar e orientar as atividades relativas à responsabilização tributária e ao forta-
lecimento das garantias do crédito tributário, até a sua extinção definitiva, especialmente a busca e o monitora-
mento patrimonial, com a colaboração da AGE;

VI – planejar, coordenar, supervisionar, acompanhar, orientar, controlar e avaliar as atividades 
relacionadas à tramitação e ao arquivamento dos Processos Tributários Administrativos relativos ao crédito 
tributário.

Parágrafo único – Integram a área de competência da Diretoria do Contencioso Fiscal:
I – Divisão de Formalização do Crédito Tributário:
a) Coordenação de Orientação da Formalização;
II – Divisão de Sistemas relacionados ao Crédito Tributário:
a) Coordenação de Tramitação, Saneamento e Arquivamento de PTA;
b) Coordenação do e-PTA.
Art. 35 – A Diretoria de Cobrança do Crédito tem como competência planejar e gerir as ativida-

des relativas à cobrança, à extinção e à exclusão de créditos tributários, com vistas a fomentar sua recuperação, 
com atribuições de:

I – planejar, coordenar, supervisionar, acompanhar, orientar, controlar e avaliar as atividades rela-
cionadas à administração do crédito tributário;

II – planejar, coordenar, supervisionar, acompanhar, orientar, controlar e avaliar as atividades rela-
cionadas à cobrança do crédito tributário, em todas as suas fases;

III – atuar de forma articulada com a Superintendência de Fiscalização, a AGE, o Ministério 
Público e os demais órgãos da Administração Pública, com vistas a efetivar a recuperação do crédito, especial-
mente nos casos de crimes contra a ordem tributária;

IV – planejar, coordenar, supervisionar, acompanhar e orientar a normatização das atividades per-
tinentes às formas de extinção e exclusão do crédito tributário;

V – planejar, coordenar, supervisionar, acompanhar, orientar, controlar e avaliar as atividades rela-
cionadas ao parcelamento fiscal, em todas as suas fases;

VI – subsidiar a AGE e os demais órgãos estaduais nas atividades relacionadas à gestão e à 
cobrança do crédito não tributário inscrito em dívida ativa.

Parágrafo único – Integram a área de competência da Diretoria de Cobrança do Crédito:
I – Divisão de Parcelamento:
a) Coordenação de Orientação de Parcelamento;
b) Coordenação de Sistemas Corporativos;
c) Coordenação da Dívida Ativa e do Crédito Não Tributário;
II – Divisão de Cobrança:
a) Coordenação de Gestão da Informação;
b) Coordenação de Devedores Contumazes.
Art. 36 – As Superintendências Regionais da Fazenda têm como competência, em sua área de 

abrangência, superintender, coordenar e orientar a execução da política fiscal e tributária do Estado, com atri-
buições de:

I – exercer a representação da SEF;
II – coordenar, orientar e controlar a execução das atividades desenvolvidas pelas unidades a elas 

subordinadas;
III – alinhar, articular e garantir a atuação integrada das unidades a elas subordinadas em relação 

ao atendimento ao público e ao servidor público estadual e às ações de controle fiscal, com vistas a assegu-
rar a gestão articulada do controle administrativo-tributário exercido pelas Delegacias Fiscais, Administrações 
Fazendárias e Serviço Integrado de Assistência Tributária e Fiscal, bem como do controle administrativo exer-
cido pelas Administrações Fazendárias.

§ 1º − Ficam subordinados administrativamente às Superintendências Regionais da Fazenda, 
observada a sua área de abrangência:

I – as Delegacias Fiscais;
II – as Administrações Fazendárias;
III – os Serviços Integrados de Assistência Tributária e Fiscal;
IV – a Coordenação Regional de Tributação;
V – a Coordenação Regional de Arrecadação;
VI – a Coordenação Regional de Fiscalização;
VII – a Coordenação Regional de Cobrança;
VIII – a Coordenação Regional Administrativa e de Pessoal;
IX – a Coordenação Regional Orçamentária e Financeira.
§ 2º – Os Serviços Integrados de Assistência Tributária e Fiscal subordinam-se tecnicamente à 

Administração Fazendária de 1º, 2º ou 3º nível em cuja área de abrangência estiverem localizados.
Art. 37 – As Delegacias Fiscais têm como competência, em sua área de abrangência, executar o 

controle fiscal, conforme as orientações da Superintendência Regional da Fazenda a que estiverem subordinadas 
e as diretrizes e normas emanadas das unidades centralizadas, com atribuições de:

I – coordenar, orientar, acompanhar e executar as atividades de controle fiscal dos agentes econô-
micos sujeitos aos tributos estaduais;

II – gerir as ações e os procedimentos de fiscalização e, em articulação com as Administrações 
Fazendárias, as atividades de controle administrativo-tributário;

III – formalizar o crédito tributário, aplicar penalidades e arrecadar tributos, no âmbito de sua 
competência;

IV – prestar esclarecimentos aos contribuintes, no âmbito de sua competência;
V – acompanhar o cumprimento das regras estabelecidas em regimes especiais, propondo altera-

ções, quando necessário;
VI – impor regime especial de controle e fiscalização;
VII – executar ações referentes à cobrança do crédito tributário;
VIII – promover a conscientização sobre o significado social do tributo.
§ 1º − Cabe às Delegacias Fiscais coordenar, orientar, acompanhar e executar as atividades de con-

trole fiscal do trânsito e da circulação de mercadorias, bens e serviços.
§ 2º – Integram a área de competência das Delegacias Fiscais:
I – Coordenações de Fiscalização, até o limite de cinco unidades;
II – Coordenação de Controle Administrativo-tributário;
III – Coordenação Administrativa, Orçamentária e Financeira.

Art. 38 – As Administrações Fazendárias de 1º e 2º nível têm como competência, em sua área de 
abrangência, executar e supervisionar as atividades administrativas e administrativo-tributárias, atendendo às 
orientações da Superintendência Regional da Fazenda a que estiverem subordinadas e às diretrizes e normas 
emanadas das unidades centralizadas da Secretaria de Estado de Fazenda, com atribuições de:

I – executar, acompanhar e controlar as atividades relativas à manutenção das informações cadas-
trais e à tramitação de PTA;

II – gerir, em articulação com a respectiva Delegacia Fiscal, as atividades de controle administra-
tivo-tributário dos agentes econômicos sujeitos aos tributos estaduais;

III – prestar esclarecimentos aos contribuintes, no âmbito de sua competência, bem como proceder 
ao seu enquadramento e às autorizações que se fizerem necessárias à legalização de seu funcionamento;

IV – desenvolver atividades relativas à execução, ao acompanhamento e ao controle da cobrança 
e da administração do crédito tributário;

V – coordenar, executar e avaliar as atividades pertinentes à administração geral, orçamentária e 
financeira;

VI – promover a conscientização sobre o significado social do tributo.
Parágrafo único – Integram a área de competência das Administrações Fazendárias de 1º ou 2º 

nível:
I – Coordenação Técnico-Administrativa I;
II – Coordenação Técnico-Administrativa II;
III – Coordenação Técnico-Administrativa III;
IV – Coordenação Administrativa, Orçamentária e Financeira.

Art. 39 – As Administrações Fazendárias de 3º nível têm como competência, em sua área de abran-
gência, executar e supervisionar as atividades administrativo-tributárias, atendendo às orientações da Adminis-
tração Fazendária de 1º ou 2º nível, a que estiverem subordinadas tecnicamente, e às diretrizes e normas ema-
nadas das unidades centralizadas, com atribuições de:

I – executar, acompanhar e controlar as atividades relativas à manutenção das informações cadas-
trais e à tramitação de PTA;

II – gerir, em articulação com a respectiva Delegacia Fiscal, as atividades de controle administra-
tivo-tributário dos agentes econômicos sujeitos aos tributos estaduais;

III – prestar esclarecimentos aos contribuintes, no âmbito de sua competência, bem como proceder 
ao seu enquadramento e às autorizações que se fizerem necessárias à legalização de seu funcionamento;

IV – desenvolver atividades relativas à execução, ao acompanhamento e ao controle da cobrança 
e da administração do crédito tributário;

V – coordenar, executar e avaliar as atividades pertinentes à administração geral;
VI – promover a conscientização sobre o significado social do tributo.
Art. 40 – A Subsecretaria do Tesouro Estadual tem como competência estabelecer a política finan-

ceira do Estado, exercer o controle e o acompanhamento do gasto público, dos recursos financeiros e do endi-
vidamento público estadual, gerir as atividades pertinentes à governança corporativa das estatais e à política de 
gestão de ativos, exercer a orientação normativa, a supervisão técnica e o controle das atividades contábeis do 
Estado e promover a aplicação da política de gestão de riscos fiscais, com atribuições de:

I – prover informações sobre o comportamento das finanças públicas estaduais, com vistas a sub-
sidiar a representação da SEF nas deliberações colegiadas;

II – subsidiar o Comitê de Orçamento e Finanças – Cofin, o Comitê de Coordenação e Gover-
nança das Estatais – CCGE e demais instâncias de governança do Estado nos assuntos afetos a sua área de 
competência;

III – subsidiar a SEF em estudos, pesquisas, análises econômicas e na elaboração das estimativas 
de receitas estaduais, com vistas ao estabelecimento de metas de ação governamental e de orçamento anual;

IV – propor diretrizes e estratégias relacionadas à participação acionária do Estado nas empresas 
estatais e demais ativos e haveres, sob sua responsabilidade.

Parágrafo único – O Núcleo de Planejamento e Acompanhamento Estratégico do Tesouro integra 
a área de competência da Subsecretaria do Tesouro Estadual.

Art. 41 – A Superintendência Central de Administração Financeira tem como competência admi-
nistrar as atividades pertinentes ao gerenciamento dos recursos financeiros estaduais, com atribuições de:

I – planejar, coordenar e controlar as atividades referentes à administração financeira e à gestão 
dos recursos estaduais;

II – gerir o orçamento de Encargos Gerais do Estado – EGE sob responsabilidade da SEF;
III – elaborar e gerir o fluxo de caixa do Tesouro Estadual;
IV – gerir as disponibilidades financeiras e as ações necessárias à manutenção da Unidade de 

Tesouraria;
V – analisar, implementar e acompanhar a legislação estadual pertinente à arrecadação de receitas, 

em conjunto com outras unidades da SEF e demais órgãos e entidades da Administração Pública;
VI – elaborar estudos e promover a implementação de políticas públicas destinadas à gestão dos 

recursos financeiros estaduais, sob responsabilidade dos órgãos e entidades da Administração Pública direta, 
autárquica, fundacional e fundos estaduais;

VII – realizar estudos e prestar informações relacionadas ao planejamento e à elaboração do orça-
mento fiscal do Estado;

VIII – controlar e disciplinar procedimentos operacionais relativos à administração dos recursos 
financeiros, físicos e escriturais, no âmbito dos órgãos, autarquias, fundações, fundos e empresas estatais depen-
dentes vinculados ao Poder Executivo;

IX – planejar, coordenar e controlar as atividades ligadas à administração financeira do Fundo 
Financeiro de Previdência do Estado de Minas Gerais – Funfip ou de outro fundo que vier substituí-lo;

X – orientar e definir as políticas de investimentos dos recursos do Tesouro Estadual e dos recur-
sos próprios dos órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica, fundacional, fundos estaduais 
e empresas estatais dependentes, vinculados ao Poder Executivo.

Parágrafo único – A Divisão de Gestão e Inovação integra a área de competência da Superinten-
dência Central de Administração Financeira.

Art. 42 – A Diretoria Central de Planejamento e Análise Financeira tem como competência execu-
tar análise financeira, mediante o acompanhamento e a estimativa da arrecadação de receitas, e do levantamento 
das despesas que compõem o fluxo de caixa do Tesouro Estadual, bem como o planejamento e o controle da 
programação financeira do Estado, com atribuições de:

I – coordenar a elaboração da programação financeira a cargo dos órgãos e entidades da Adminis-
tração Pública direta, autárquica e fundacional;

II – elaborar e executar o fluxo de caixa do Tesouro Estadual, por meio do acompanhamento da 
evolução das receitas e despesas públicas, e elaborar demonstrativos e informações pertinentes ao planejamento 
financeiro do Estado, sob responsabilidade da Subsecretaria do Tesouro Estadual;

III – articular-se com as Superintendências Centrais da Administração Pública direta, com vistas a 
adequar a programação financeira sob sua responsabilidade, e subsidiar a elaboração de relatórios e de informa-
ções de natureza fiscal pertinentes à gestão de compromissos firmados pelo Estado;

IV – subsidiar a elaboração do orçamento fiscal do Estado;
V – prover informações sobre o comportamento e a previsão dos recursos financeiros a cargo do 

Tesouro Estadual, com vistas às deliberações do Cofin;
VI – administrar as liberações de cotas financeiras e escriturais aos órgãos e entidades da Admi-

nistração Pública.
Parágrafo único – Integram a área de competência da Diretoria Central de Planejamento e Análise 

Financeira:
I – Divisão Central de Programação Financeira;
II – Divisão Central de Análise Financeira.
Art. 43 – A Diretoria Central de Controle e Operações Financeiras tem como competência gerir os 

recursos financeiros destinados ao Estado, bem como acompanhar seus ingressos e controlar os encargos gerais 
do Estado sob responsabilidade da SEF, com atribuições de:

I – promover o relacionamento bancário do Tesouro Estadual com as instituições credenciadas, a 
operar com o Estado;

II – promover as transferências dos recursos financeiros do Tesouro Estadual à Administração 
Pública;

III – controlar e acompanhar a movimentação dos recursos financeiros do Tesouro Estadual, inclu-
sive aqueles integrantes da sistemática de Unidade de Tesouraria;

IV – gerir os ingressos financeiros oriundos da arrecadação de receitas por órgãos e entidades da 
Administração Pública direta, autárquica e fundacional junto à rede bancária credenciada;

V – gerir as atividades de administração financeira relacionadas ao Funfip ou a outro fundo que 
vier substituí-lo;

VI – gerir as disponibilidades que integram os fundos de investimento financeiro, administrados 
pela Subsecretaria do Tesouro Estadual;

VII – orientar os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica, fundacional, 
fundos estaduais e empresas estatais dependentes, vinculados ao Poder Executivo, sobre pagamentos e movi-
mentações financeiras;

VIII – controlar e acompanhar as receitas tributárias e não tributárias, arrecadadas pelos órgãos e 
entidades da Administração Pública estadual, à vista de demonstrativos emitidos pela Subsecretaria da Receita 
Estadual e de informações prestadas pela rede bancária autorizada, verificando a conformidade legal e contábil 
da arrecadação;

IX – realizar o controle e a execução do orçamento de encargos gerais do Estado sob responsabi-
lidade da SEF.

Parágrafo único – Integram a área de competência da Diretoria Central de Controle e Operações 
Financeiras:

I – Divisão Central de Coordenação de Receitas Públicas;
II – Divisão Central de Relações Bancárias e Instituições Financeiras;
III – Divisão Central de Execução e Acompanhamento Financeiro;
IV – Divisão Central de Coordenação e Controle de Encargos Gerais do Estado.
Art. 44 – A Superintendência Central de Governança de Ativos e da Dívida Pública tem como 

competência propor diretrizes, coordenar, orientar e executar ações relacionadas à política de governança cor-
porativa do Estado, ao endividamento público e à gestão de ativos e haveres, com atribuições de:

I – formular diretrizes, propor critérios e normatização para o alinhamento e direcionamento das 
ações de governança corporativa das empresas controladas pelo Estado;
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